PROJETO DE LEI N° 23, DE 18 DE MARCO DE 2019

Abre crédito especial para os fins que menciona e da outras providéncias.

A Camara Municipal de Itatina, Estado de Minas Gerais, aprovou, ¢ eu, Prefeito,
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial, até o limite
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no or¢camento vigente, para atender as despesas referentes a
criagdo e manuten¢do do Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social - CREAS.

Art. 2° Os recursos de que trata o artigo 1¢ desta Lei serdo alocados na dotacao
orcamentdria a ser criada na Secretaria Municipal de Assisténcia Social n?
02.11.02.08.243.0061.2.616000.4.4.90.51.00.00.00 — Obras e Instalagdes, Fonte de Recurso n®
100.

Art. 3° Para acorrer as despesas com a abertura do crédito especial serdo anulados
recursos da seguinte dotacdo orcamentaria: 3.3.90.39.00.00.00 — Outros Servigos de Terceiros —

Pessoa Juridica, Ficha: 3577, no importe de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Art. 4° Revogadas as disposi¢cdes em contrario, esta Lei entra em vigor na data de
sua publicagdo.

Itaina-MG, 18 de margo de 2019.

Neider Moreira de Faria
Prefeito do Municipio de Itauna

Elvio Marques da Silva
Secretario Municipal de Assisténcia Social

Jardel Carlos Aratjo
Procurador-Geral do Municipio



Oficio n® 128/2019 - Gabinete do Prefeito
Assunto: Encaminha Projeto de Lei n°® 23/2019

Itauna-MG, 18 de marco de 2019

Prezado Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Exceléncia o Projeto de Lei n® 23/2019, que Abre crédito especial para os
fins que menciona e da outras providéncias, para analise, deliberacio e aprovacao dessa Camara.

Solicito que seja a presente proposi¢do legal analisada em regime de urgéncia, nos termos do
artigo 111, inciso I, alinea “b”, do Regimento Interno deste Poder Legislativo e aprovado pelos
motivos expostos na justificativa que o acompanha.

Na oportunidade, renovo-lhe protestos de apreco e consideragao.

Atenciosamente,

Neider Moreira de Faria
Prefeito do Municipio de Itauna

EXMO. SR.
ALEXANDRE MAGNO MARTONI DEBIQUE CAMPOS
DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
ITAUNA-MG

PROJETO DE LEI N°23/2019



JUSTIFICATIVA

Excelentissimo Senhor Presidente e Vereadores da Camara Municipal de Itatina,

Apresento a essa Casa o presente Projeto de Lei que visa autorizacdo para a abertura de crédito
especial, até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), para atender as despesas com a
construgdo e instalagdo do Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social — CREAS no
Municipio.

Destaco que o CREAS busca construir um espago para o acolhimento de pessoas em situagdo de
ameaca e violagdo de direitos com o objetivo de fortalecimento dos vinculos familiares e
comunitarios.

Sendo assim, tendo em vista proporcionar a populagdo do Municipio de Itatna a oportunidade de
melhor atendimento a essas pessoas, a Secretaria Municipal de Assisténcia Social necessita
finalizar a obra para instalacio do CREAS.

Com essa justificativa, seja o presente Projeto de Lei analisado, deliberado e aprovado pelos
membros do Poder Legislativo de Itatina em regime de urgéncia, nos termos do artigo 111,
inciso I, alinea “b”, do Regimento Interno dessa Casa.

Oportunamente, renovo a Vossas Exceléncias votos de apreco e consideragao.

Atenciosamente,

Neider Moreira de Faria
Prefeito do Municipio de Itauna



COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA
RELATORIO AO PROJETO DE LEI N° 25/2019

Marcio Gongalves Pinto
Relator da Comissdo

Tendo esta Comissao, recebido na data de 27/03/2019, por parte
da Secretaria Legislativa da Camara Municipal, a remessa do Projeto de Lei n°
23/2019, de autoria do Prefeito que recebeu nesta Casa o n® 25/2019 “Abre
crédito especial para os fins que menciona e da outras providéncias”, e tendo

avocado para relatar sobre a matéria, passo a expor as seguintes consideragdes:

O referido projeto tem como objetivo abir credito especial, até o
limite de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no or¢amento vigente, para atender
as despesas referentes a criacdo e manutencdo do Centro de Referéncia

Especializado de Assisténcia Social- CREAS

A justificativa do projeto em comento se encontra na f1.03, destaca
que o CREAS busca construir um espaco para o acolhimento de pessoas em

situagdo de ameaca e que tiveram seus direitos violados.

Entendemos que o Projeto de Lei em apreco, estd instruido com a
documentacdo necessaria, com a dotagdo orgamentaria definida em seu Art. 2°
que versa sobre a alocagdo na dotacdo orcamentdria de n°
02.11.02.08243.0061.2.616000.4.4.90.51.00.00.00 e Art. 3° explicando que
para acorrer estas despesas sera anulada a dotacdo
orgamentaria :3.3.90.39.00.00.00, ficha 3577 no importe de R$50.000,00
(cinquenta mil reais). O projeto encontra-se elaborado dentro da correta técnica

legislativa, atendendo ao que estabelece o art.40, do Regimento Interno da

Camara Municipal.

Feitas as consideragdes acima, conclui-se:



VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, e ap6s analisar o Projeto de Lei em questdo, entendo
que a matéria encontra-se elaborada em conformidade com as Normas Legais e
Regimentais atinentes a espécie, e dentro da correta técnica legislativa, tem
amparo legal e constitucional, deste Legislativo, estard apta a ser apreciada pelo

plenario desta Casa Legislativa.

Marcio Gongalves Pinto

Relator da Comissao

Somos favoraveis a apreciacio do Projeto pelo Plenario, acompanhando o

Voto do Relator.

Sala das Comissoes, 28 de marco de 2019.

Silvano Gomes Pinheiro Anselmo Fabiano dos Santos

Membro Membro



COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

RELATORIO

Tendo esta comissdo, recebido na data de 01/04/2019, por parte da Secretaria
Legislativa da Camara Municipal, a remessa do Projeto de Lei Complementar n° 23/2019
de 18 de Marc¢o de 2019, de autoria do Prefeito Municipal Neider Moreira de Faria,
registrado nesta casa como PL n° 25/2019, que “Abre crédito especial para os fins

que menciona e da outras providéncias”, e tendo sido nomeado para relatar a matéria
em aprego, passo a expor o seguinte esclarecimento:

Descrigao do Assunto:

A lei or¢amentaria anual, quando da sua aprovacdo, contera créditos orcamentarios,
também denominados créditos iniciais, os quais estardo distribuidos nos programas de
trabalho que compdem o Orcamento Geral do Municipio. Ocorre que muitas vezes a Lei
Orcamentaria Anual, também denominada Lei de Meios, ndo prevé a realizacdo de
determinados dispéndios ou ndo dispde de recursos suficientes para atendé-los no exato
momento em que deveriam ser efetuados.

Assim, denomina-se como “insuficientemente dotada” aquela despesa que, embora
prevista pela LOA (Lei Orcamentaria Anual), ndo dispde de recursos suficientes que
atendam ao dispéndio em questdo. J& aquelas despesas ndao dotadas de recursos na lei
orcamentaria e que em face da influéncia de diversos fatores necessita ser executada
denomina-se de “ndo computadas”.

Para solucionar ambos os casos, adota-se o mecanismo de créditos adicionais. Sdo
eles autorizacoes de despesas nao computadas ou insuficientemente dotadas na lei de
orcamento. Em outras palavras, os créditos adicionais sao instrumentos de ajustes
orcamentarios, sendo “fundamental para oferecer flexibilidade e permitir a
operacionalidade de qualquer sistema or¢camentario” e que visam a atender as seguintes
situacOes: corrigir falhas da LOA; mudanca de rumos das politicas publicas; variagdes de
preco de mercado de bens e servigos a serem adquiridos pela administragdo; e situacGes
emergenciais imprevistas.

De acordo com a Lei n® 4.320, de 17 de marco de 1964, os créditos adicionais
classificam-se em:

e ‘“‘suplementares, os destinados a refor¢co de dotagao or¢amentaria;”

e “especiais, os destinados a despesas para as quais ndo haja dotacio or¢camentaria
especifica;”

“extraordinarios, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra,
comogao intestina ou calamidade publica.”



O crédito suplementar destina-se ao refor¢o de dotagdo ja existente, pois sao utilizados
quando os créditos orgamentarios sdo ou se tornam insuficientes. Sua abertura depende da
prévia existéncia de recursos para a efetivacdo da despesa, sendo autorizado por lei e aberto
por decreto do Poder Executivo. Cabe ressaltar que a lei orgamentaria poderd conter
autorizagdo para abertura de créditos suplementares até¢ determinado limite.

O crédito especial, razao deste Projeto de Lei 25/19 ocorre quando nao ha previsao
de dotacdo para a realizagdo de determinada despesa. Este instrumento viabiliza a criagdo de
novo item de despesa, conforme art 2° da Lei do PL 25/2019, sendo autorizado por lei
especifica e aberto por decreto do Poder Executivo.

Os créditos extraordinarios, por sua vez, visam ao atendimento de despesas urgentes e imprevisiveis,

tais como as decorrentes de guerra, comogao intestina ou calamidade publica. Sdo abertos por medida provisoria
e poderdo ser reabertos caso a promulgagdo ocorra nos ultimos quatro meses do exercicio.

Feito a explanagdo acima, constata-se que o Projeto de Lei em apreco, estd instruido
com a documentacdo necessaria de praxe exigida por Lei, e atende ao que estabelece o art®
28, insisos I e I do Regimento Interno da Camara Municipal de Itatna.

VOTO DO RELATOR
Ap0s analise do referido Projeto, este relator entende que o mesmo encontra-se

dentro da correta Técnica Legislativa, portanto sou pela apreciacdo em Plenario da presente
proposi¢ao.

Sala das Comissoes, 02 de Abril de 2019.

Lucimar Nunes Nogueira
Presidente/Relator

Acompanha o voto do relator:

Anselmo Fabiano Santos
Membro

Marcio Gongalves Pinto
Membro



	A lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá créditos orçamentários, também denominados créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Municipio. Ocorre que muitas vezes a Lei Orçamentária Anual, também denominada Lei de Meios, não prevê a realização de determinados dispêndios ou não dispõe de recursos suficientes para atendê-los no exato momento em que deveriam ser efetuados.
	Assim, denomina-se como “insuficientemente dotada” aquela despesa que, embora prevista pela LOA (Lei Orçamentária Anual), não dispõe de recursos suficientes que atendam ao dispêndio em questão. Já aquelas despesas não dotadas de recursos na lei orçamentária e que em face da influência de diversos fatores necessita ser executada denomina-se de “não computadas”.
	Para solucionar ambos os casos, adota-se o mecanismo de créditos adicionais. São eles autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na lei de orçamento. Em outras palavras, os créditos adicionais são instrumentos de ajustes orçamentários, sendo “fundamental para oferecer flexibilidade e permitir a operacionalidade de qualquer sistema orçamentário” e que visam a atender as seguintes situações: corrigir falhas da LOA; mudança de rumos das políticas públicas; variações de preço de mercado de bens e serviços a serem adquiridos pela administração; e situações emergenciais imprevistas.

